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P[{EFEIRA DE
SAO PAULO

INFRAESTRUTURA URBANA
E OBRAS





CONTRATO Nº          /SIURB/18.

PROCESSO SEI Nº  6022.2018/0001154-3.
MODALIDADE:       
CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO REGIME EMERGENCIAL.

CONTRATANTE:     PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

CONTRATADA:       PAINEIRAS LIMPEZA E SERVIÇOS GERAIS LTDA.
VALOR:              R$ 599.874,26 (QUINHENTOS E NOVENTA E NOVE MIL, OITOCENTOS E SETENTA E QUATRO REAIS E VINTE E SEIS CENTAVOS).
PRAZO:  180 (CENTO E OITENTA) DIAS.

OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA PREDIAL  E CONSERVAÇÃO COM FORNECIMENTO DE MÃO-DE-OBRA, SANEANTES DOMISSANITÁRIOS, MATERIAIS DE CONSUMO, UTENSÍLIOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, NAS DEPENDÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS – SIURB E NAS ÁREAS.

Pelo presente instrumento, de um lado a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, neste ato representada pelo Senhor Secretario Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB, Vitor Aly, adiante designada "PREFEITURA", e de outro lado, a empresa, PAINEIRAS LIMPEZA E SERVIÇOS GERAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 55.905.350/0001-99, sediada na Avenida Deputado Castro de Carvalho, 589 – Vila Júlia, no Município de Poá, representada neste ato por sua Procuradora, Sra. Rosmeire Francisco, portadora do RG nº 15.727.027-0, e CPF nº 047.152.608-83, a seguir denominada "CONTRATADA", de acordo, com o despacho em Doc. SEI nº 8101371, retificado em Doc. SEI nº 8221921, publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 12/05/2018, resolvem celebrar o presente Contrato, com base no que dispõe o artigo 24, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nas disposições da Lei Municipal nº 13.278/02, Decreto nº 44.279/03 com as respectivas alterações e pelas seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. Constitui objeto deste ajuste a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA PREDIAL  E CONSERVAÇÃO COM FORNECIMENTO DE MÃO-DE-OBRA, SANEANTES DOMISSANITÁRIOS, MATERIAIS DE CONSUMO, UTENSÍLIOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, NAS DEPENDÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS – SIURB E NAS ÁREAS.
1.2. 
Os serviços de limpeza e conservação limpeza e conservação predial serão  executados nas instalações:
	Local
	Endereço

	Edifício Domingos Fernandes Alonso (GALERIA OLIDO)
	Av. São João, 473, nos andares 3º, 12º ao 19º (parcial), 22º andar e área de uso comum - Santa Ifigenia - São Paulo

	Estacionamento Álvaro de Carvalho
	Rua Álvaro de Carvalho, 197 – Praça da Bandeira

	Estacionamento Boticário
	Rua do Boticário, 76 – Santa Ifigênia


1.3. Os serviços de limpeza e conservação serão executados em jornadas de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, de segunda a sexta-feira, entre as 7h às 19h, a ser estabelecida pela Administração, por pessoal, qualificados e habilitados para as atividades a serem desenvolvidas;

1.4. A contratada deverá apresentar à SIURB, antes do início da execução dos serviços, e sempre que houver alteração no quadro de pessoal, o acordo individual escrito ou o acordo coletivo ou convenção coletiva que determine e regule a compensação das quatro horas que não serão executadas aos sábados.

1.5. A execução do contrato dar-se-á pelo regime indireto de empreitada por preço global.

CLÁUSULA SEGUNDA

DO PRAZO CONTRATUAL

2.1. 
O prazo deste Contrato é de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da emissão da Ordem de Serviço, podendo tal prazo ser rescindido a qualquer momento em função da finalização do procedimento licitatório que objetiva a contratação destes serviços, em CARÁTER EMERGENCIAL.
2.2. 
Fica acordado entre as partes contratantes que tão logo seja efetivada a nova contratação dos serviços, decorrente do novo procedimento licitatório, na modalidade de Pregão Eletrônico, que está sendo promovido pela PMSP, por intermédio da SIURB, o presente contrato será rescindido de pleno direito.

2.3. 
Após o recebimento da autorização formal da CONTRATANTE, para início dos serviços, a CONTRATADA deverá alocar imediatamente a mão-de-obra nos respectivos locais e nos horários a serem fixados pela CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir os serviços contratados;

2.4. 
A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, conforme estabelece o art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/1993;

2.4.1.
Não será efetivada a prorrogação contratual quando os preços praticados pela CONTRATADA estiverem superiores aos praticados no mercado, admitindo-se a negociação para redução de preços;

2.4.2.
Também não se realizará a prorrogação contratual quando a CONTRATADA tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União, Estados, Distrito Federal, Municípios ou da própria CONTRATANTE, enquanto perdurarem os efeitos.

CLÁUSULA TERCEIRA

DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. 
O valor total estimado do presente contrato é de R$ 599.874,26 (quinhentos e noventa e nove mil, oitocentos e setenta e quatro reais e vinte e seis centavos), nele estando incluídas todas as despesas necessárias à sua execução.

3.2. 
Os recursos necessários para fazer frente às despesas deste contrato onerará a dotação orçamentária abaixo relacionada do orçamento vigente e dotação própria nos próximos exercícios financeiros, se for o caso.

	Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras
	Nº 22.10.15.122.3024.2100.3.3.90.39.00.00

	Secretaria Municipal do Trabalho
	Nº 30.10.11.122.3024.2100.3.3.90.39.00.00

	Secretaria Municipal de Cultura
	Nº 25.10.13.122.3024.2100.3.3.90.39.00.00


CLÁUSULA QUARTA

DO REAJUSTE
4.1.
Os Preços/Tarifas estabelecidos não serão reajustados, por se tratar de contratação Emergencial com tempo estimado de no máximo 180 (cento e oitenta) dias.
CLÁUSULA QUINTA

DO PAGAMENTO

5.1. 
A condição de pagamento é feita mensalmente à CONTRATADA, do fechamento medição da mês contados do recebimento da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e/Fatura, compreendida nesse período a fase de ateste da mesma - a qual conterá o endereço, o CNPJ, o número da Nota de Empenho, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da empresa, a descrição clara do objeto do contrato - em moeda corrente nacional, por intermédio de Ordem Bancária e de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e aceitas pela SIURB;

5.2. 
Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

a) Certidão de Regularidade de Situação para com a Procuradoria da Fazenda Nacional e pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Seguridade Social - INSS);

b) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);

c) Certidão Negativa Trabalhista (Lei nº 12.440/2011);

d) Cerdidão regular do Cadin municipal;

e) Certidão regular de tributos mobiliário.

5.3. 
O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal Eletrônica ou da Fatura pela contratada, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados;

         5.3.1. 
A CONTRATADA deverá encaminhar à SIURB, a partir do o 1º (primeiro) dia útil do mês subsequente à prestação do serviço, a Nota Fiscal Eletrônica/Fatura, a fim de que sejam adotadas as medidas afetas ao pagamento;

5.4. 
Ocorrerá a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, nas hipóteses em que a CONTRATADA:

         5.4.1. 
Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;

         5.4.2. 
Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

CLÁUSULA SEXTA

DA GARANTIA

6.1.
Em garantia ao perfeito cumprimento de todas as obrigações previstas neste contrato, a CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 29.993,71 (vinte e nove mil, novecentos e noventa e três reais e setenta e um centavos).

6.2. 
A garantia prestada poderá ser substituída, mediante requerimento da CONTRATADA, respeitadas as modalidades previstas nas Especificações Técnicas.

6.3. 
exigência ensejará a aplicação de penalidade a ser prevista no Contrato.
6.4. 
Recebido definitivamente o objeto deste Contrato, a garantia prestada será, mediante requerimento, devolvida à CONTRATADA.
CLÁUSULA SÉTIMA
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1.  A CONTRATADA, cabendo exclusivamente a esta a substituição de seus funcionários nas ocorrências de falta ou de interrupção no cumprimento da carga horária, a fim de evitar a descontinuidade na prestação dos serviços.

7.2.
Além de fornecer a mão-de-obra, os materiais, os equipamentos, os utensílios e os insumos necessários à perfeita execução dos serviços, caberá, ainda, a CONTRATADA:

a) Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

b) Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando pessoas portadoras de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho e ou legislação vigente;

c) Manter seu pessoal devidamente uniformizado, portando crachás de identificação e provido de Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s, se necessário;

d) Arcar com todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais previstos na legislação vigente;

e) Apresentar, mensalmente, ou em outra periodicidade conforme o caso, as informações e/ou os documentos listados abaixo:

· Nota Fiscal/Fatura;

· Relação dos Funcionários Vinculados ao Contrato;

· Folha de Frequências dos Funcionários vinculados ao Contrato;

· Folha de Pagamento completa dos funcionários vinculados incluindo Resumo de  retenções dos encargos/impostos;

· Comprovante de Conectividade Social;

· Comprovante de GFIP/SEFIP completa dos funcionários vinculados;

· Comprovantes/guias de recolhimento e comprovante de pagamento da contribuição previdenciária (INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) do empregador e dos empregados alocados na execução dos serviços contratados, sob pena de rescisão contratual;

· Encaminhamento das informações trabalhistas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados exigidas pela legislação, tais como a RAIS;

· Cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; e

· Cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT e ou legislação Vigente em relação aos empregados vinculados ao contrato.

7.3. 
Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos em dependências da Contratante;

7.4. 
Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração desde que praticada por seus prestadores de serviço na execução dos serviços contratados;

7.5.
Substituir de imediato, qualquer profissional cuja conduta seja considerada inconveniente pela Contratante ou se apresente incompetente para realização dos serviços;

7.6. 
Fornecer aos seus funcionários até o último dia do mês que antecede ao mês de sua competência, os vales-transportes e alimentação, de acordo com o horário de trabalho e qualquer outro benefício que se torne necessário ao bom e completo desempenho de suas atividades;

7.7. 
Conceder aos prestadores de serviços, no mínimo, os benefícios previstos na legislação trabalhista, como também, Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo;

7.8. 
Efetuar o pagamento dos salários aos profissionais envolvidos nos serviços, até o 5º dia útil do mês subsequente, via depósito bancário na conta do empregado, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Administração;

7.9. 
Apresentar no início de cada exercício, ao fiscal do contrato, a relação anual de férias dos profissionais envolvidos nos serviços;

7.10. 
Providenciar a substituição dos empregados, por motivo de falta, férias, licença ou demissão, de forma a evitar a interrupção dos serviços;

7.11. Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que possam a vir embaraçar os serviços contratados;

7.12. 
Manter todos os equipamentos, ferramentas e utensílios necessários a execução dos serviços em perfeitas condições de uso, devendo os danificados substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção de modo a evitar danos na rede elétrica;

7.13. Destacar encarregado responsável pelos serviços, com missão de garantir o bom andamento dos mesmos, permanecendo no local do trabalho em tempo integral, supervisionando, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Este encarregado terá a obrigação de reportar-se, quando houver necessidade, ao gestor do contrato, responsável pelo acompanhamento e fiscalização de sua execução e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas;

7.14. Responsabilizar-se pelo cumprimento por parte dos seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela CONTRATANTE;

7.15. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE;

7.16. Apresentar ao DAF- DA, listagem de equipamentos, materiais ou utensílios de sua propriedade, a serem utilizados nos serviços, mantendo sob sua guarda uma cópia, para eventuais conferências ou ajustes;

7.17. Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade dos seus empregados;

7.18. 
Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os saneantes domissanitários, materiais, inclusive sacos plásticos para acondicionamento de detritos, equipamentos, ferramentas e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas contendo marca de conformidade de qualidade (INMETRO ou similar) com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislações;

7.19. 
Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos e utensílios, objetivando a correta higienização nos respectivos manuseios;

7.20.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.20.1.
Além das obrigações previstas em contrato e de outras decorrentes da natureza do ajuste, caberá à CONTRATANTE:

a)
Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente uniformizados e identificados, aos locais de prestação dos serviços;

b) 
Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que esta vier a solicitar para o desenvolvimento dos trabalhos;

c) Efetuar os pagamentos nas datas aprazadas;

d) Exigir o afastamento e/ou substituição imediata de empregado que não mereça confiança no trato com os serviços prestados, que adote posturas inadequadas ou incompatíveis com o exercício das atribuições que lhe foram designadas;

e) Impedir que terceiros, que não seja a empresa CONTRATADA, efetuem os serviços prestados;

f) 
Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa CONTRATADA, exigindo sua correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de suspensão do contrato, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e aceitos pela CONTRATANTE;

g) Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do recolhimento dos encargos sociais, em especial do INSS, e outros;

h) Disponibilizar local para a guarda dos saneantes domissanitários, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios da empresa contratada que serão utilizados para a execução dos serviços.
CLÁUSULA OITAVA
DA FISCALIZAÇÃO

8.1. 
A CONTRATANTE designará empregado para fiscalização e Gestão do Contrato da prestação dos serviços, que registrará em relatório todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, estabelecendo prazo para a regularização das falhas ou defeitos observados;

8.2.
 A CONTRATANTE adotará o instrumento de PESQUISA DE SATISFAÇÃO como forma de avaliar a execução dos serviços contratados:

8.2.1. 
A pesquisa de satisfação será realizada semestralmente, em datas não conhecidas previamente pela CONTRATADA;

8.2.2. 
Em cada aplicação da pesquisa, serão escolhidos aleatoriamente, no mínimo, 04(quadro) empregados por andar;

8.2.3. 
A pesquisa será realizada pelo Gestor do Contrato e servirá de parâmetro para a melhoria da qualidade dos serviços prestados, ou se for o caso, como subsídio para aplicação das penalidades cabíveis ou renovação de contrato;

8.2.4. 
O modelo a ser utilizado na pesquisa de satisfação consta no Anexo I-G;

8.3. 
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor do contrato serão submetidas à apreciação da autoridade competente da CONTRATANTE, para adoção das medidas cabíveis, consoante disposto no art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93;

8.4.
Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo quando implicarem indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;

8.5.
É direito da fiscalização rejeitar quaisquer serviços quando entender que a sua execução está fora dos padrões técnicos e de qualidade definidos no Termo de Referência.

CLÁUSULA NONA
DOS SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS

9.1.
Os serviços e equipamentos utilizados na prestação dos serviços objeto deste contrato deverão atender a todas as especificações descritas nas ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO.

CLÁUSULA DÉCIMA
DAS PENALIDADES

10.1.
Pelo descumprimento de qualquer exigência das Especificações Técnicas, serão aplicadas as penalidades estabelecidas no Decreto nº. 26.851/2006, da Lei Federal nº. 8.666/93 e 10.520/2002.
10.2.
Além das penalidades previstas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, a adjudicatária estará sujeita às penalidades abaixo estipuladas, que só deixarão de ser aplicadas em caso de comprovação, pela contratada, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento contratual ou manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Administração.

10.3. A recusa da adjudicatária em retirar a nota de empenho, sem justificativa aceita pela Administração, dentro do prazo estabelecido, implicará a imposição de multa correspondente a 20% (vinte por cento) do valor da proposta, nos termos do artigo 4º. da Portaria nº. 02/SIURB-G/2009, publicada no DOC de 10/01/09, reajustado pelo último índice conhecido na data da aplicação da pena, bem como as demais sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93, a critério da Administração Pública;

10.4. Pelo descumprimento das obrigações assumidas a Contratada estará sujeita às penalidades previstas no Capítulo IV, Seção II, da Lei Federal nº. 8666/93 e alterações posteriores, Lei Municipal nº. 13.278/02, Decreto Municipal nº 44.279/03 e Portaria nº. 02/SIURB-G/2009, estando sujeita ainda às seguintes multas, cujo cálculo tomará por base o valor do contrato reajustado nas mesmas bases do ajuste:

10.4.1.  Advertência;

10.4.2. 
Multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega dos produtos, até o limite de 20 (vinte) dias corridos, sob pena de rescisão contratual;

10.4.3.
Multa pelo descumprimento de cláusula contratual: 2,5% (dois vírgula cinco por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida;

10.4.4.
Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por sua inexecução parcial;

10.4.5.
Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por sua inexecução total; 

      10.4.5.1. A inexecução parcial ou total do contrato poderá ensejar sua rescisão nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93 atualizada, podendo a empresa ser suspensa para licitar, impedida de contratar com a Administração Pública pelo período de até 01 (um) ano, e ainda, se for o caso, ser declarada inidônea.

10.5. As multas eventualmente aplicadas serão irreversíveis, mesmo que os atos ou fatos que as originaram sejam reparados.

10.6.
As multas previstas não têm caráter compensatório, mas meramente moratório, e conseqüentemente o pagamento não exime a CONTRATADA da reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato tenha acarretado.

10.7.
A abstenção por parte da Secretaria de Infrestrutura Urbana e Obras do Município de São Paulo, do uso de quaisquer das faculdades contidas no neste contratual, não importa em renúncia ao seu exercício.

10.8.
A aplicação de qualquer penalidade prevista neste ajuste não exclui a possibilidade de aplicação das demais, bem como das penalidades previstas na Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores e na Lei Municipal n.º 13.278/02, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 44.279/03, no que couber.

10.9.
Os atrasos injustificados superiores a 30 (trinta) dias corridos serão obrigatoriamente considerados como inexecução.

10.10.
O valor da multa será atualizado monetariamente, nos termos da Lei 10.734/89, Decreto 31.503/92, e alterações subseqüentes.

10.11. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. A critério da Administração e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a empresa tenha a receber da Prefeitura Municipal de São Paulo. Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo;

10.12. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93, observados os prazos ali fixados.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
 ENCERRAMENTO CONTRATUAL

11.1.  
Findo o prazo contratual, já emitido o “Termo de Recebimento Definitivo” referente aos serviços, nos termos deste contrato e constatada a inexistência de qualquer pendência, a CONTRATANTE lavrará o Termo de Encerramento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

12.1.
O contrato poderá ser alterado, desde que motivadamente, atendendo as condições estabelecidas no art. 65 da Lei nº 8.666/1993.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DA FORÇA MAIOR E DO CASO FORTUITO
13.1. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, impeditivos da execução do contrato, poderá ensejar, a critério da PREFEITURA, suspensão ou rescisão do ajuste.
13.2. Na hipótese de suspensão, o prazo contratual recomeçará a correr, pelo lapso de tempo que faltava para sua complementação, mediante a expedição da Ordem de Reinicio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
DAS DISPOSIÇOES FINAIS

14.1.
Fica a contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.

14.2.
Os empregados e prepostos cedidos pela CONTRATADA não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

14.3.
Os casos omissos na presente Especificações Técnicas serão dirimidos pela CONTRATANTE e CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e demais legislações aplicáveis a presente contratação.
14.4.
Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.
14.5. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

14.6. Fica eleito o Foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

 E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes contratantes o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, após terem lido o mesmo, na presença das 02 (duas) testemunhas ao final assinadas.

                                   São Paulo,                de                                            de 2018.

         __________________________________________________

P R E F E I T U R A

VITOR ALY
SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA
URBANA E OBRAS 

SIURB

         ____________________________________________________

           C O N T R A T A D A

         PAINEIRAS LIMPEZA E SERVIÇOS GERAIS LTDA

ROSMEIRE FRANCISCO

PROCURADORA
TESTEMUNHAS:

___________________________                                     __________________________
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